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Governo açoriano quer apoiar soluções das 
cooperativas de habitação
O Governo regional dos Açores manifestou-se dispo-
nível para apoiar as cooperativas em soluções para 
a habitação, visando aumentar a oferta de imóveis e 
melhorar os preços

REGIONAIS16

Braga cria mais de 2.000 postos de trabalho 
por ano 
O concelho de Braga “continua a criar” uma média de 
mais de 2.000 postos de trabalho por ano, com a cida-
de a consolidar-se no top 3 do ranking das exportações 
nacionais

LOCAIS13PARLAMENTO05

Hugo Soares reeleito líder parlamentar do PSD 
O Secretário-geral do PSD, Hugo Soares, foi reeleito, 
dia 25 de junho, Presidente do Grupo Parlamentar so-
cial-democrata com 96,6% dos votos

INTERLIGAÇÕES ENERGÉTICAS 
VÃO AUMENTAR A COMPETITIVIDADE DA UE

CONSELHO EUROPEU
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EDITORIAL

A vitalidade da democracia reside na diversidade de ideias, de protagonistas e de 
formas de representação. Os partidos políticos, elementos fundamentais do edifí-
cio democrático, surgem em diferentes formas — dos mais tradicionais e conso-
lidados aos emergentes e disruptivos — ocupando, com maior ou menor eficácia, 
os espaços que os primeiros vão deixando vagos.

Neste ecossistema plural, nenhum partido pode isolar-se no conforto das suas 
certezas. O desafio é ouvir o outro, acolher contributos vindos de diferentes qua-
drantes e respeitar as histórias que moldam cada visão política. A convivência 
democrática exige mais do que tolerância: exige abertura ao diálogo e humildade 
para reconhecer valor onde, à partida, se supunha oposição.

É neste espírito que importa refletir sobre o momento atual do Partido Socialista. 
Após o resultado penalizador nas últimas legislativas, que relegou o PS para a ter-
ceira posição no Parlamento, seguiu-se a saída de Pedro Nuno Santos e, no pas-
sado fim de semana, a eleição de José Luís Carneiro como novo secretário-geral.

José Luís Carneiro, apesar de ter sido o principal rival de Pedro Nuno Santos nas 
eleições internas e de ser visto como herdeiro da linha de António Costa, enfrenta 
a difícil missão de se afirmar como líder de futuro num partido em busca de reen-
contro com a sua identidade.

O desafio que tem pela frente não é apenas de liderança, mas de reposicionamen-
to estratégico. À sua espera estão duas provas de fogo: as eleições autárquicas, 
onde o PS poderá ver fragilizada a sua hegemonia local perante a erosão de qua-
dros, os limites impostos pela renovação de mandatos e a ascensão de novas 
forças políticas; e, de seguida, as eleições presidenciais, com a candidatura de 
António José Seguro — figura que, apesar do seu passado partidário, parece não 
mobilizar de forma ampla a máquina socialista, o que levanta riscos de fragmen-
tação ainda maior à esquerda.

Tudo isto tem origem num episódio recente, mas decisivo: a escolha do PS de se 
associar à rejeição da moção de confiança ao Governo da AD. Uma decisão de 
natureza mais tática do que estratégica, que poderá ter contribuído para o reforço 
político do Executivo nas urnas.

Porque a política, no fim do dia, não se mede apenas em jogadas parlamentares. 
Mede-se na vida concreta das pessoas. E é por isso que acredito que — no Go-
verno, nas regiões autónomas e nas autarquias — há quem continue a trabalhar 
diariamente com um único foco: resolver os problemas reais dos portugueses.

Esse esforço, já reconhecido nas últimas eleições legislativas, terá certamente eco 
no próximo ciclo autárquico. Porque os cidadãos sabem distinguir o ruído da ação, 
a retórica da entrega e os interesses partidários do interesse nacional.

A democracia 
constrói-se 
com todos.
Neste ecossistema plural, nenhum 
partido pode isolar-se no conforto das 
suas certezas. O desafio é ouvir o outro, 
acolher contributos vindos de diferentes 
quadrantes e respeitar as histórias que 
moldam cada visão política. A convivência 
democrática exige mais do que tolerância: 
exige abertura ao diálogo e humildade 
para reconhecer valor onde, à partida, se 
supunha oposição.

EMÍLIA SANTOS
Diretora do Povo Livre
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PRESIDENTE

O Primeiro-Ministro considerou importante a inclusão na reunião 
do Conselho Europeu de uma discussão sobre o mercado único da 

energia, considerando que o acesso a energia mais barata vai reforçar a 
competitividade da União Europeia (UE).

ACESSO A ENERGIA MAIS BARATA VAI 
REFORÇAR A COMPETITIVIDADE DA UE
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PRESIDENTE

“Pela primeira vez há uma referên-
cia, e uma referência com uma meta 
temporal, à concretização de um 
mercado único de energia e de uma 
estratégia comum até 2030”, disse 
Luís Montenegro, à entrada para uma 
reunião do Conselho Europeu, em 
Bruxelas, dia 26 de junho.

Esta estratégia “passará, inevitavel-
mente, por acelerar as interligações 
energéticas que tanto temos vindo a 
reclamar e, cujo atraso na execução 
tem penalizado, e de que maneira, a 
competitividade da Europa”.

Em simultâneo, Luís Montenegro 
considerou que concretizar o merca-
do único de energia levará a “energia 
mais barata” e facilitará a disputa 
“com outros blocos comerciais”.

Posição forte entre líderes europeus 
para pedir fim do “flagelo humanitá-
rio” em Gaza

O Primeiro-Ministro garantiu existir 
uma “posição forte” entre os líde-
res da União Europeia para instalar 
ao fim do “flagelo humanitário” em 
Gaza, devido à ofensiva israelita, es-
perando colaboração das partes en-
volvidas no conflito para assegurar 
assistência.

“Eu creio que há uma posição muito 
forte do Conselho [Europeu] relativa-
mente à necessidade de se pôr cobro 
às dificuldades que são, de facto, 
gravíssimas, intoleráveis no apoio 

humanitário”, disse Luís Montenegro.

Os líderes europeus discutiram aina 
o apoio à Ucrânia face à invasão rus-
sa e pediram uma solução diplomáti-
ca para o Médio Oriente, entre Israel 
e Irão, após uma cimeira da NATO 
centrada no reforço militar.

Líderes comprometem-se a financiar 
aumento dos gastos com Defesa 

Os líderes da União Europeia compro-
meteram-se a financiar “adequada-
mente” o aumento dos gastos com 
Defesa, coordenando tal investimen-
to para o fazer “melhor em conjunto”, 
dada a nova meta da NATO acordada 
no dia 25 de junho de 2025.

“O Conselho Europeu sublinha a ne-
cessidade de continuar a aumentar 
substancialmente a despesa com a 
defesa e a segurança da Europa e de 
investir melhor em conjunto, salien-
tando também o compromisso assu-
mido na Cimeira da NATO [Organiza-
ção do Tratado do Atlântico Norte] de 
junho de 2025 pelos Estados-mem-
bros que são igualmente membros” 
da Aliança Atlântica, indicam as con-
clusões da Cimeira europeia.

“O Conselho Europeu convida os Es-
tados-membros a coordenarem entre 
si a implementação dos compromis-
sos relevantes. Recordando as suas 
conclusões de 20 de março de 2025 
sobre a continuação dos trabalhos 
relativos às opções de financiamen-

to adequadas, o Conselho Europeu 
analisou os progressos realizados”, 
acrescentam.

O encontro europeu de alto nível 
deu-se um dia depois da cimeira da 
NATO, em Haia, que terminou com 
os 32 aliados da Aliança Atlântica a 
assumirem o compromisso de gas-
tarem, até 2035, 3,5% do Produto 
Interno Bruto (PIB) em despesas mi-
litares tradicionais (forças armadas, 
equipamento e treino) e 1,5% do PIB 
adicionais em infraestruturas de ci-
bersegurança, prontidão e resiliência 
estratégica, um acréscimo face ao 
atual objetivo de 2%.

Na Cimeira da NATO, foi assumido 
este compromisso de reforçar as 

despesas com a defesa e, já hoje, os 
chefes de Governo e de Estado da UE 
discutiram como garantir que o au-
mento dos 27 orçamentos de defesa 
resulte numa resposta eficiente para 
todos e que a indústria europeia de 
defesa e a competitividade (através 
da inovação ou investigação) bene-
ficiem de tal investimento, de acordo 
com fontes comunitárias.

Além disso, no texto, “o Conselho 
Europeu convida a Comissão e o 
Alto Representante a apresentarem 
novas propostas para reforçar a mo-
bilidade militar, permitindo assim a 
movimentação eficiente de equipa-
mento e pessoal de defesa em toda 
a União”, é ainda referido.
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HUGO SOARES 
REELEITO LÍDER 
PARLAMENTAR DO PSD
O Secretário-geral do PSD, Hugo Soares, foi reeleito, dia 25 de junho, Presidente do Grupo Parla-
mentar social-democrata com 96,6% dos votos. Nesta eleição, votaram todos os 89 deputados 
do PSD, tendo-se registado 86 votos a favor, dois brancos e um nulo.

Hugo Soares vai ter 12 vice-Presidentes da bancada, incluindo quatro novos “vices”: os ex-se-
cretários de Estado Estado Cristina Vaz Tomé e Paulo Lopes Marcelo, o deputado Bruno Ventura, 
eleito por Lisboa, e a deputada Dulcineia Moura, eleita pela Guarda, e que já era secretária do 
grupo parlamentar.

Os restantes oito vice-Presidentes transitam da anterior direção de Hugo Soares: o ex-bastonário 
da Ordem dos Médicos Miguel Guimarães, o antigo secretário-geral adjunto Hugo Carneiro, a ex-
-secretária de Estado Regina Bastos, o coordenador autárquico Pedro Alves, a antiga Presidente 
da Câmara Municipal de Rio Maior Isaura Morais, o ex-líder da JSD Alexandre Poço, o deputado 
eleito por Lisboa António Rodrigues e a deputada Andreia Neto, eleita pelo Porto.

Os novos secretários da bancada são Fernando Queiroga, antigo Presidente da Câmara de Boti-
cas, e João Antunes dos Santos, eleito por Leiria.

Hugo Soares anunciou que se iria recandidatar ao cargo na primeira reunião da nova bancada, 
em 2 de junho. “É onde me eu me sinto bem e onde acho que posso continuar a ajudar o país, em 
primeiro lugar, e o Governo em segundo lugar”, referiu na altura. 

Hugo Soares já tinha sido Presidente da bancada social-democrata, eleito em 19 de julho de 
2017, com 85,4% de votos, tendo então sucedido no cargo a Luís Montenegro.

Hugo Soares é natural de Braga, nasceu em 2 de março de 1983, foi Presidente da Juventude 
Social Democrata entre 2012 e 2014, deputado à Assembleia da República entre junho de 2011 
e outubro de 2019 e, novamente, desde 2024. Advogado de profissão e administrador de empre-
sas, nas eleições legislativas de 18 de maio deste ano foi reeleito deputado como cabeça de lista 
pelo círculo de Braga.
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Nos Bálcãs Ocidentais, que são o 
epicentro do alargamento europeu, 
em África, onde Portugal mantêm 
especiais responsabilidades e afi-
nidades, e na Ucrânia, onde se tra-
va o combate pela democracia na 
Europa, o impacto do recuo ameri-
cano foi sentido de forma abrupta: 
no combate à fome e à pobreza, na 
defesa dos mais frágeis e de feridos 
de guerra.

A delegação do PSD no Parlamento 
Europeu assinou uma carta logo em 
abril, alertando a Comissão Euro-

peia para os riscos de proliferação 
de crises migratórias, sanitárias e 
de segurança no seguimento do 
corte na ajuda externa dos nossos 
aliados transatlânticos. 

A Comissão respondeu, as verbas 
para o combate à mal nutrição no 
planeta foram aumentadas em 3.4 
mil milhões de euros dias depois e 
o Conselho Europeu de junho deu 
centralidade à necessidade de in-
vestimento em desenvolvimento. O 
primeiro-ministro português subli-
nhou-o há dias, na cimeira das Na-

ções Unidas para o financiamento 
do desenvolvimento, em Sevilha.

Através de programas europeus 
como o Global Gateway e de go-
vernos empenhados – o da AD au-
mentou em 21% a ajuda externa em 
cerca de um ano –, não é desejável 
substituir os EUA, mas é possível 
preencher a sua ausência onde tal 
for mais urgente.

No Parlamento Europeu, procura-
mos fazê-lo todos dias.

UM COMPROMISSO GLOBAL DO PSD

Nos primeiros 
noventa dias 
da segunda 
administração 
Trump, a agência 
de ajuda para o 
desenvolvimento 
USAID viu as suas 
verbas suspensas 
e a sua capacidade 
de funcionar 
cortada a eito. 

Artigo de Opinião de Sebastião Bugalho



7

O Parlamento Europeu aprovou, em 
sessão plenária em Estrasburgo, 
uma posição sobre os projetos le-
gislativos que reforçam a capacida-
de dos Estados-Membros no com-
bate ao abuso sexual de crianças.

O novo quadro legal inclui avanços 
fundamentais:

-	 A abolição dos prazos de pres-
crição para crimes de abuso se-
xual de menores;

-	 Uma definição clara de que uma 
criança nunca pode dar consen-
timento a um ato sexual;

-	 Responsabilização das platafor-
mas digitais que não implemen-
tem mecanismos de verificação 
de idade eficazes.

O Grupo do Partido Popular Euro-
peu (PPE) teve um papel decisivo 
na redação e aprovação destes 
mecanismos legislativos, assegu-
rando que a luta pela proteção das 
crianças fosse colocada no centro 
da agenda europeia.

“O abuso sexual de menores é uma 
ferida que nunca cicatriza. Esta di-
retiva coloca a justiça ao lado das 
vítimas, ao abolir os prazos de pres-
crição — sem ambiguidades, sem 
retrocessos”, afirmou o Deputado 
Paulo Cunha, membro da comissão 
LIBE e chefe da Delegação do PSD 
no Parlamento Europeu.

“Enquanto membro ativo da comis-
são LIBE e voz firme na defesa das 
nossas crianças, reafirmo que o PPE 
conseguiu aprovar normas robustas, 
equilibradas e eficazes. Na Europa, 
nenhuma criança deve ficar sem jus-
tiça. E nenhum agressor pode escon-
der-se atrás do tempo, do silêncio ou 
de um ecrã.”, acrescentou o deputa-
do social-democrata.

A diretiva será agora submetida à 
aprovação formal pelo Conselho da 
União Europeia. Esta aprovação en-
via uma mensagem clara: a Europa 
está unida e empenhada em prote-
ger as suas crianças — seja no es-
paço físico ou no digital.

PPE NA LINHA DA 
FRENTE DO COMBATE 
AO ABUSO SEXUAL 
DE MENORES

PARLAMENTO EUROPEU
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O eurodeputado Hélder Sousa Silva 
defendeu, no Porto, que “sem enge-
nheiros não há defesa moderna”.  Na 
conferência “O Contributo da Enge-
nharia para o Cluster da Segurança 
e Defesa em Portugal”, organizada 
pela Ordem dos Engenheiros e pelo 
Gabinete do Parlamento Europeu 
em Portugal, o eurodeputado expli-
cou porque todas as engenharias, 
desde a civil à espacial, são essen-
ciais para o futuro da segurança 
da União Europeia, e incentivou os 
engenheiros portugueses a agarra-
rem esta oportunidade de “crescer e 
liderar neste novo ecossistema”. 

Perante uma sala cheia de enge-

nheiros, o eurodeputado eleito pelo 
PSD explicou que a União Europeia 
está, finalmente, a despertar para 
uma nova abordagem integrada da 
segurança. Os conflitos armados 
às portas da Europa, as catástrofes 
naturais cada vez mais intensas, os 
ciberataques sofisticados, o crime 
organizado transnacional, as cam-
panhas de desinformação orques-
tradas por atores externos, levaram 
a que a Europa esteja a “erguer um 
verdadeiro ecossistema de seguran-
ça e defesa, abrangente e multidi-
mensional”. Face a esta realidade, 
Hélder Sousa Silva afirmou que 
“Portugal, os nossos engenheiros, as 
nossas empresas e as nossas insti-

tuições, devem e podem mobilizar-se 
para contribuir, crescer e liderar den-
tro deste novo ecossistema”.

Na sua intervenção, o eurodeputa-
do explicou a estratégia da União 
Europeia, em matéria de defesa e 
segurança, e mostrou porque a se-
gurança do século XXI não é ape-
nas militar ou policial. “É também 
civil, digital, climática e sanitária”, 
afirmou. Reforçando a necessidade 
de olhar para a segurança “de forma 
holística e reconhecer o seu formato 
híbrido”, Hélder Sousa Silva garan-
tiu que “pela primeira vez, a União 
Europeia está a construir um ‘edifí-
cio estratégico’ completo na área da 

segurança e defesa: uma estratégia 
de defesa, que reforça a capacidade 
militar e tecnológica; uma estratégia 
de preparação, que assegura a conti-
nuidade dos serviços essenciais em 
contexto de crise; e uma estratégia 
de segurança interna, que protege as 
nossas sociedades contra ameaças 
difusas mas reais”. 

Hélder Sousa Silva, que integra a 
Comissão da Segurança e da De-
fesa, do Parlamento Europeu, afir-
mou que “uma estratégia robusta de 
segurança exige uma visão transver-
sal, que atravesse todas as políticas 
públicas e setores da sociedade”. E 
para responder a esses desafios, é 

PARLAMENTO EUROPEU

HÉLDER SOUSA SILVA DESAFIA 
ENGENHEIROS PORTUGUESES A 
LIDERAREM O NOVO ECOSSISTEMA
DE SEGURANÇA DA UNIÃO EUROPEIA
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necessário “criatividade, rigor, enge-
nho e arte” que, nas palavras do eu-
rodeputado, “os engenheiros detêm 
na sua atividade”.

Incitando os engenheiros a parti-
ciparem no “salto qualitativo que 
se pretende dar, dentro da União Eu-
ropeia, em autonomia estratégica e 
capacidade militar”, Hélder Sousa 
Silva pormenorizou a ação neces-
sária da engenharia de ponta na 
produção de novos equipamentos 
sofisticados: aeronaves de próxima 
geração, drones autónomos, siste-
mas espaciais de reconhecimento, 
redes de comunicação encriptadas, 
veículos elétricos e inteligentes, de-

fesas anti-míssil de alta precisão, 
entre muitos outros. Todo este es-
forço previsto requer, segundo o eu-
rodeputado, “equipas de engenharia 
altamente especializadas: aeroespa-
cial, mecânica, eletrónica, informá-
tica, onde áreas como a computação 
quântica e a inteligência artificial 
prosperam”. 

Concluindo que “sem engenheiros, 
não há defesa moderna”, pois são 
os engenheiros que concebem as 
soluções tecnológicas que garan-
tem a superioridade e a segurança 
das nossas forças, Hélder Sousa 
Silva exemplificou que as ameaças 
internas hoje manifestam-se em 

bits e bytes, em redes sociais e no 
submundo digital, tanto quanto nas 
ruas, pelo que “a engenharia infor-
mática e a ciência de dados estão na 
linha da frente”. Isto significa, nas 
palavras do eurodeputado, “oportu-
nidades para engenheiros de softwa-
re fortalecerem os sistemas públicos 
e privados contra hackers, para en-
genheiros de redes garantirem a re-
siliência da Internet europeia, defen-
dendo cabos submarinos ou centros 
de dados críticos, por exemplo”. 

Colocando como palavra de ordem 
“oportunidade”, Hélder Sousa Silva 
mostrou que a União Europeia, “ao 
construir este ecossistema de seguran-

ça e defesa, está a abrir oportunidades 

sem precedentes de financiamento, de 

parceria e de crescimento. Há progra-

mas europeus com bolsas e contratos 

de muitos milhões de euros para de-

senvolver capacidades específicas”. 

Nas suas palavas, “é crucial que Por-

tugal posicione os seus engenheiros 

e empresas para conquistar uma fatia 

desses programas. Se outros países o 

fazem, nós também podemos fazê-lo”, 

concluiu o eurodeputado.

PARLAMENTO EUROPEU
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O Eurodeputado do PSD Paulo do Nascimento 
Cabral coorganizou, em Bruxelas, no âmbito do 
Intergrupo Aviação e Espaço, a Conferência “Ma-
ximizar a Utilização de Drones Civis”, durante a 
qual foram identificados os principais obstácu-
los regulamentares à utilização de drones no se-
tor agrícola e apresentadas soluções tendo em 
vista a sua resolução. Durante a sua intervenção 
inicial, Paulo do Nascimento Cabral sublinhou 
que “para além dos seus benefícios ambientais, 
desde logo por menores emissões de co2, os 
drones oferecem também vantagens económicas 
significativas. Na agricultura, podem contribuir 
para fazer face à falta de mão-de-obra, mas tam-
bém otimizar os processos de irrigação e fertili-
zação, monitorizar culturas e animais, e ser utili-
zados no controlo de pragas, incluindo nas fases 
mais avançadas do crescimento das culturas, 
quando os métodos convencionais, como os tra-
tores, já não podem ser utilizados pela destruição 
que causa”.

Para o Eurodeputado do PSD, “os drones não são 
meros dispositivos tecnológicos utilizados para 

PAULO DO NASCIMENTO CABRAL 
SUBLINHA O PAPEL ESTRATÉGICO 
QUE OS DRONES PODEM 
DESEMPENHAR NA AGRICULTURA

lazer e fazer bons vídeos e fotos. São ferramen-
tas estratégicas que contribuem para a redução 
das emissões de gases com efeito de estufa, 
apoiam a atividade agrícola, protegem infraes-
truturas críticas, e fortalecem os sistemas de 
gestão de riscos e catástrofe. A União Europeia 
tem ao seu dispor infraestruturas, competência 
em engenharia e ambição. Contudo, sem uma im-
plementação regulatória acelerada, investimento 
coordenado e uma mudança de mentalidade cor-
remos o risco de nos tornarmos meros especta-
dores da transição digital que está a ocorrer nos 
EUA e na China. Além disso, gostaria de sublinhar 
que apenas 47,5% das pessoas que vivem em zo-
nas rurais possuem competências digitais bási-
cas. Isto significa que é urgente paralelamente 
reforçar a literacia digital".

Entre as soluções propostas, Paulo do Nasci-
mento Cabral destacou “a abertura de corredores 
a baixa altitude para voos além da linha de visão, 
permitindo operações além do alcance visual fora 
das zonas aeroportuárias, desde que os disposi-
tivos transmitam constantemente a sua posição, 

e que os restantes utilizadores do espaço aéreo 
tenham conhecimento da sua localização. Passar 
de autorizações caso a caso para regras perma-
nentes reduzirá drasticamente os prazos de au-
torização de meses para dias e melhorará a vida 
dos agricultores”.

"Simplificar os processos de aprovação de voos 
e de certificação de produtos. Alargar a lista de 
cenários-padrão da UE para que voos de baixo 
e médio risco possam ser realizados com base 
numa simples declaração. Permitir que drones 
de pequena série até à Classe C3 sejam certifi-
cados através de controlo interno de produção. 
Colocar novos modelos no mercado sem que es-
tes tenham de enfrentar barreiras de aprovação 
desproporcionadas, são apenas alguns passos", 
foram outras das soluções apresentadas pelo 
Eurodeputado dos Açores.

Para Paulo do Nascimento Cabral, é igualmente 
necessário "rever a Diretiva 2009/128/CE para 
permitir a pulverização de precisão com drones. 
A proibição da pulverização aérea decidida em 
2009 foi concebida para helicópteros e aviões 
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pulverizadores. Os drones de baixa altitude apli-
cam pesticidas ou agentes de biocontrolo com 
uma precisão ao nível de centímetros, reduzem 
o volume de produtos químicos utilizados, dimi-
nuem o número de passagens de tratores e evi-
tam a compactação do solo".

O debate intitulado “Drones como facilitadores 
tendo em vista uma agricultura sustentável e di-
gital”, contou com a participação de Oliver Lich-
tenstein, Diretor Executivo da Beagle Systems e 
Vice-Presidente do Conselho Executivo da UAV 
DACH; Patrick Pagani, Secretário-Geral Adjunto 
da Copa-Cogeca; Munish Kuharana, Conselheiro 
Sénior para a Gestão de Tráfego Aéreo Não Tri-
pulado na EUROCONTROL; e Tamme van der Wal, 
da Universidade de Wageningen, responsável pelo 
desenvolvimento de aplicações para drones.

No discurso de encerramento da Conferência, 
Paulo do Nascimento Cabral sublinhou que "fi-
cou claramente demonstrado que os drones po-
dem funcionar como um poderoso facilitador da 
agricultura de precisão, da sustentabilidade e da 
inovação. Seja através da otimização dos fatores 

de produção, da monitorização das culturas ou do 
acesso a zonas remotas e de difícil acesso, a tec-
nologia dos drones oferece soluções reais para 
os desafios concretos dos nossos agricultores. 
Mas, para que estas soluções sejam amplamen-
te adotadas, é necessário colmatar as lacunas 
legislativas e de investimento existentes. Além 
disso, a utilização de drones deve estar associa-
da à conectividade rural, à formação digital e ao 
apoio aos agricultores que correm o risco de ser 
deixados para trás na transição digital”.

A sessão encerrou com a assinatura de uma 
declaração conjunta, da coautoria do Eurodepu-
tado do PSD, que sublinha a importância de se 
aproveitar o potencial dos drones nos diversos 
domínios estratégicos da União, que será formal-
mente remetida à Comissão Europeia, nomeada-
mente aos Comissários Apostolos Tzitzikostas 
(Transportes), Andrius Kubilius (Defesa e Espa-
ço), Christophe Hansen (Agricultura e Alimenta-
ção), Olivér Várhelyi (Saúde e Bem-Estar Animal) 
e à Comissária Hadja Lahbib (Ajuda Humanitária 
e Gestão de Crises).
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A Câmara Municipal de Mondim de Basto lançou um 
concurso para a criação de um doce que terá como 
ingrediente principal o mel produzido no concelho.  

O Presidente do município, Bruno Ferreira, anunciou 
que o objetivo deste concurso é valorizar o mel do 
concelho e, ao mesmo tempo, criar um doce que re-
presente a identidade gastronómica local.

“A ideia é precisamente criar um doce típico à base 
do mel, para que seja mais uma forma de valorizar-
mos este produto tão importante no concelho”, real-
çou o autarca.

Em votação para o doce de mel estão já três nomes 
– Romeirinho, Favinho e Urzelina – e quem quiser 
pode ajudar a escolher votando no ‘site’ https://mu-
nicipio.mondimdebasto.pt/index.php/concurso-do-
ce-de-mel.html.

A votação do nome decorre até ao dia 5 de julho. 
O concurso “Doce de Mel” destina-se a pastelarias, 
doçarias tradicionais, padarias, restaurantes instala-
dos no concelho e a todos os residentes que preten-

dam apresentar uma proposta de doce confeciona-
da a título individual ou coletivo. O doce deve incluir 
obrigatoriamente na sua confeção o mel, podendo 
ainda incluir outros produtos locais como o vinho 
verde.

No concelho há cinco apicultores com mel rotulado 
e seis produtores de vinho verde.

“Este doce será um símbolo do saber fazer local, 
contribuindo para a promoção turística e económi-
ca da região, destacando o mel como um verdadeiro 
embaixador da qualidade dos produtos de Mondim 
de Basto”, referiu Bruno Ferreira.

Os participantes terão de se inscrever e apresentar-
-se ao concurso no dia 09 de agosto, estando previs-
ta a atribuição de prémios monetários para os três 
primeiros classificados e certificados de participa-
ção a todos os concorrentes. Os vencedores serão 
anunciados durante a Feira da Terra, que decorre 
entre 9 e 10 de agosto.

LOCAIS

MONDIM DE BASTO LANÇA 
CONCURSO PARA CRIAR DOCE 
TÍPICO À BASE DE MEL
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O concelho de Braga “continua a criar” uma mé-
dia de mais de 2.000 postos de trabalho por ano, 
ultrapassando “largamente” a expectativa inicial-
mente traçada no seu Plano Estratégico para o 
Desenvolvimento Económico 2014-2026. 

Em comunicado, o município refere que as pre-
visões iniciais apontavam para a criação de 500 
empregos por ano.

Segundo o município, a Agência para a Dinamiza-
ção Económica de Braga (InvestBraga) já apoiou, 
desde 2014, 1.198 projetos empresariais, dos 
quais 375 de origem internacional.

“As grandes empresas de Braga, multinacionais e 
tecnológicas aqui localizadas têm criado um ele-
vado valor e milhares de postos de trabalho quali-
ficados”, acrescenta.

No que diz respeito ao empreendedorismo, e com 
uma comunidade de 275 startups, a StartupBraga 
“tem apoiado empreendedores e projetos tecno-
lógicos e inovadores, os quais angariaram já um 

valor total de investimento que ultrapassa os 491 
milhões de euros”.

Os números, tornados públicos durante as Sema-
nas da Economia de Braga, revelam ainda que a 
cidade se consolidou no top 3 do ranking das ex-
portações a nível nacional nos últimos anos, com 
um volume de exportação em 2024 de cerca de 
3.021 milhões de euros, o equivalente a um peso 
de 3,81% das exportações nacionais.

Este valor representa ainda um crescimento de 
7% face a 2023.  Entre 2013 e 2024, o crescimen-
to nacional das exportações foi de 68%, enquanto 
Braga registou um crescimento de 289%.

“Braga assume-se como um centro diferenciado 
na fixação e projeção de talento, cuja transforma-
ção do tecido económico fez com que do conceito 
‘made in Braga’ se passasse rapidamente para o 
‘researched and developed in Braga’ e agora para 
o ‘designed/invented in Braga’”, sublinhou o Presi-
dente da Câmara Municipal, Ricardo Rio.

LOCAIS

BRAGA CRIA MAIS DE 2.000 
POSTOS DE TRABALHO POR ANO 
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A Assembleia Municipal do Funchal aprovou um acordo com a empresa pública Águas e Resíduos da 
Madeira (ARM), que prevê o pagamento de 66,9 milhões de euros de dívidas até 2044.

O documento, apreciado numa sessão plenária descentralizada, a decorrer na freguesia do Imacula-
do Coração de Maria, teve os votos favoráveis da coligação PSD/CDS-PP (que tem maioria absoluta) 
e do MPT, e os votos contra do PS, BE e CDU.

Este acordo foi anunciado em 13 de junho pelo Governo Regional, que tem a tutela da ARM, e apro-
vado em reunião da Câmara Municipal, em 17 de junho.

A autarca criticou também a atitude dos executivos socialistas ao não pagarem a totalidade do valor 
das faturas, apontando que, no final do ano passado, o montante da dívida, incluindo juros vencidos 
e custas de tribunal, ascendia a 52 milhões de euros.

O deputado social-democrata João Paulo Marques, eleito pela coligação PSD/CDS-PP, acrescentou 
que se o PS liderasse o município durante mais quatro anos hoje os deputados estariam “a discutir 
a insolvência da cidade do Funchal”.

Nesta sessão, realizada no dia 25 de junho, a Assembleia Municipal do Funchal aprovou também, por 
maioria, as contas consolidadas da câmara (que incluem as empresas municipais da Frente Mar e da 
SocioHabita), com um saldo positivo de 2,7 milhões de euros.

ASSEMBLEIA MUNICIPAL DO 
FUNCHAL APROVA ACORDO 
PARA PAGAR DÍVIDAS À ÁGUAS 
E RESÍDUOS DA MADEIRA

LOCAIS
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AÇORES SÃO 
UM FAROL 
PARA O MUNDO

Para o Presidente do 
Governo dos Açores, 
o arquipélago é um 
dos "faróis que o 
mundo precisa", 
considerando a 
sustentabilidade 
uma "vantagem 
competitiva" para a 
região autónoma.

"O mundo precisa de faróis. E os Aço-
res são hoje um desses faróis — um 
território que mostra que é possível 
fazer diferente e fazer melhor. Que a 
sustentabilidade não é um obstáculo, 
mas uma vantagem competitiva. Que 
respeitar a terra, o mar e o espaço é a 
melhor forma de nos valorizarmos", de-
clarou José Manuel Bolieiro.

O chefe do executivo açoriano inter-
vinha na sessão de encerramento da 
'Sister Cities Summit', que teve lugar 
em Ponta Delgada no dia 27 de junho 
no âmbito das comemorações dos 40 
anos da Fundação Luso-Americana 
para o Desenvolvimento (FLAD), criada 
no âmbito do Acordo Bilateral de Coo-
peração e Defesa em vigor entre os 
EUA e Portugal.

José Manuel Bolieiro referiu que "em 
matéria de proteção do oceano, os 
Açores estão a liderar, no mundo, pelo 
exemplo.", sendo que a conferência 
das Nações Unidas sobre os Oceanos 
"reconhece a liderança no cumprimen-
to, aliás antecipado dos ODS - Objeti-

vos de Desenvolvimento Sustentável".

De acordo com o líder do executivo, o 
futuro que se projeta para os Açores "é 
o de ser relevante, respeitado, reconhe-
cido, valorizado, remunerado pelo ativo 
e património de natureza que é para o 
país, para a Europa e para o mundo".

Segundo o Presidente do governo re-
gional, os Açores pretendem ser "ato-
res e beneficiários das políticas futu-
ras da economia azul, da economia 
espacial e das mudanças científicas e 
tecnológicas a elas associadas", num 
"devir em que as transições climática, 
energética e digital interessam a todos 
e ninguém deve estar excluído".

Para o Governo dos Açores, o desen-
volvimento sustentável "não é inimigo 
do progresso – é o seu aperfeiçoamen-
to", sendo que a região tem  "provado 
que é possível crescer com sustenta-
bilidade".

José Manuel Bolieiro apontou que é o 
caso do investimento na mobilidade 
elétrica, o incentivo à agricultura bio-

lógica, a proteção das reservas mari-
nhas, e a formação contínua dos pro-
fissionais do setor.

O governante reiterou que os Aço-
res foram "o primeiro arquipélago do 
mundo, em 2019, a obter a certifica-
ção de 'Destino Turístico Sustentável' 
segundo os critérios da EarthCheck", 
um "reconhecimento internacional que 
atesta o compromisso com práticas 
ambientais, sociais e económicas res-
ponsáveis".

Nuno Morais Sarmento, presidente da 
FLAD, declarou, por seu turno, que se 
pretendeu com esta iniciativa "enco-
rajar os laços" entre as cidadãs irmãs 
dos Estados Unidos e Portugal, visan-
do "fortalecer as relações transatlânti-
cas a um nível local".

De acordo com Morais Sarmento, com 
esta iniciativa está-se a "construir algo 
novo, mas duradouro", sendo que a 
FLAD está a "desenvolver um esforço 
para garantir uma nova geração de lí-
deres" nas relações transatlânticas.

15

REGIONAIS



16 16

GOVERNO AÇORIANO 
QUER APOIAR SOLUÇÕES DAS 
COOPERATIVAS DE HABITAÇÃO

O Governo dos Açores manifestou-se disponível 
para apoiar as cooperativas em soluções para a 
habitação, visando aumentar a oferta de imóveis e 
melhorar os preços, anunciou a secretária regional 
da Juventude, Habitação e Emprego.

Perante um cenário de falta de habitação, Maria 
João Carreiro referiu que o executivo açoriano está a 
promover uma “resposta integrada que envolve não 
só a região, mas também os municípios e as coope-
rativas de habitação, orientando recursos financei-
ros do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) e 
da região para aumentar a oferta”.

A governante falava no lançamento da 1.ª pedra de 
uma empreitada de infraestruturação de um lote, na 
vila de Rabo de Peixe, da cooperativa “Nossa Vila, 
Nossa Casa”, no qual vão ser construídas 16 novas 
moradias, de tipologia T3, a custos controlados.

Maria João Carreiro adiantou que estratégia do Go-
verno Regional passa também por “garantir uma ha-

e arrendamento”.

Segundo a nota de imprensa, entre os apoios de que 
as cooperativas de habitação podem beneficiar es-
tão a cedência de projetos-tipo de habitação, de lo-
teamento e de infraestruturas, a cedência de lotes 
infraestruturados e de solos por infraestruturar e ain-
da a comparticipação financeira, a fundo perdido, no 
investimento realizado, ou a realizar, na aquisição de 
solos, na sua infraestruturação e estudos e projetos 
correspondentes.

Através do regime de apoio à construção de habita-
ção própria e à construção de habitação de custos 
controlados, a cooperativa “Nossa Vila, Nossa Casa” 
beneficiou de um apoio financeiro, não reembolsável, 
superior a 313 mil euros, mais IVA à taxa legal em 
vigor. Este montante garante a comparticipação to-
tal dos projetos de arquitetura e especialidades, bem 
como a empreitada de execução e fiscalização que 
agora se inicia e com um prazo de execução de três 
meses.

bitação de qualidade e a preços compatíveis com o 
rendimento das famílias e dos jovens açorianos”.

A secretária regional disse que as cooperativas de 
habitação “podem e devem ser cada vez mais parcei-
ras da região na boa execução e na resposta eficaz 
que são exigidas em matéria de habitação”.

De acordo com Maria João Carreiro, o trabalho con-
junto dos vários agentes do setor “multiplica resulta-
dos” e o apoio do Governo a iniciativas que partem 
dos cidadãos e da cidadania organizada, como são 
as cooperativas, “amplifica as respostas que são pre-
cisas dar para ultrapassar as dificuldades no acesso 
à habitação".

A governante lembrou que o “desinvestimento públi-
co regional na última década no parque habitacional 
da região, que ainda é deficitário, atrasa a resposta 
que os açorianos esperam num quadro de enorme 
pressão do lado da procura”, que tem conduzido ao 
“aumento dos custos com a aquisição de habitação 

REGIONAIS
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EDIÇÃO N.º 665 do “Povo Livre” | de 1 de julho de 1987

“Entusiasmo popular em torno de Cavaco Silva supera expectativas”.

MEMÓRIAS
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RECEÇÃO TERÇA-FEIRA ATÉ 12H00 | Email: convocatorias@psd.pt

CONVOCATÓRIAS PSD

ALMADA

Ao abrigo dos Estatutos e regulamentos do 
PSD, convoca-se a Assembleia de Secção de 
Almada, para o próximo dia a realizar no dia 11 
de Julho de 2025 (sexta-feira), pelas 20H30, na 
sede, sita na Rua Sociedade Filarmónica Incrível 
Almadense nº 14-B em Almada com a seguinte 
ORDEM DE TRABALHOS:
1. Informações;
2. Análise da Situação Política.

CASCAIS

Retificação à convocatória publicada no Povo 
Livre de 25 de junho de 2025
Ao abrigo dos Estatutos Nacionais do PSD con-
voca-se a Assembleia de Militantes da Secção de 
Cascais para o dia 17 de Julho de 2025 ( quinta-
-feira) pelas 21H00, a qual irá decorrer presencial-
mente nas instalações do Hotel Baía em Cascais.
ORDEM DE TRABALHOS:
1. Informações
2. Eleiçoes Autárquicas 2025
parecer sobre as candidaturas aos órgãos das 
Autarquias Locais e programa eleitoral, sob pro-
posta da CP Secção e de acordo com artgº 53 
dos Estatutos do PSD

COIMBRA

Ao abrigo dos Estatutos do Partido Social De-
mocrata, convoco os militantes da Secção 
de Coimbra, para reunião da Assembleia de 
Secção, a realizar no dia 15 de Julho de 2025, 
(terça-feira), pelas 21H00, na Sede do PSD, Rua 
Lourenço Almeida Azevedo, nº 16, em Coimbra, 
com a seguinte 
ORDEM DE TRABALHOS:
Ponto único: Autárquicas 2025.

MURÇA

Ao abrigo dos Estatutos do PSD, convoca-se a 
Assembleia de militantes e simpatizantes da 
Secção de Murça, para reunir no próximo dia 18 
de julho de 2025 (sexta-feira), pelas 20H30, no 
Auditório da Câmara Municipal, sita na Praça 5 
de Outubro, com a seguinte
ORDEM DE TRABALHOS:
1. Análise da situação política local e nacional;
2. Outros assuntos de interesse.

SÃO BRÁS DE ALPORTEL

Ao abrigo dos Estatutos Nacionais do PSD, con-
voca-se a Assembleia de Secção de São Brás de 
Alportel, para reunir no dia 11 de julho de 2025 
(sexta-feira), pelas 19H00 na Rua Estanco Lou-
ro, Loja D (em frente aos CTT), 8150-151 São 
Brás de Alportel com a seguinte 
ORDEM DE TRABALHOS:
1. Análise da situação política atual;
2. Autárquicas 2025;
3. Outros assuntos.

SECÇÕES SESIMBRA

Ao abrigo dos Estatutos Nacionais do Partido 
Social Democrata/Partido Popular Democrata, 
convoca-se a Assembleia de Militantes da Sec-
ção de Sesimbra, a reunir no próximo dia 14 de 
julho de 2025 (segunda-feira), pelas 21H00, na 
sede de Secção de Sesimbra, sita na Rua da 
República n°20, 1°Esquerdo, Sesimbra, com a 
seguinte 
ORDEM DE TRABALHOS:
1. Informações;
2. Aprovar o Programa Eleitoral sob proposta 
da Comissão Política nos termos dispostos do 
disposto na alínea f) do artigo 53° dos Estatutos 
Nacionais do PSD; 
3. Análise da situação política nacional e local;
4. Outros assuntos.
Nota: Se na hora prevista não estiverem presen-
tes a maioria dos militantes da Secção, a As-
sembleia iniciar-se-á decorridos 30 (trinta) mi-
nutos, com o número de militantes presentes.

VILA NOVA DE GAIA 

Ao abrigo dos Estatutos Nacionais do PSD, con-
voca-se a Assembleia de Secção de Vila Nova 
de Gaia, para reunir no dia 11 de julho de 2025 
(sexta-feira), às 21H00, na Sede Concelhia, sita 
à Rua Dr. Francisco Sá Carneiro, 1323, em Vila 
Nova de Gaia, com a seguinte
ORDEM DE TRABALHOS:
1. Informações;
2. Apresentação de Contas anuais da Secção 
do PSD de Vila Nova de Gaia;
3. Análise da situação política; 
4. Outros assuntos.

NÚCLEOS

CONVOCATÓRIAS JSD
RECEÇÃO SEGUNDA-FEIRA ATÉ 18H00 

Email: jsdnacional@gmail.com

CALENDÁRIO ÚNICO

MAFRA

Ao abrigo dos Estatutos Nacionais da JSD e de-
mais regulamentos aplicáveis, convocam-se os 
militantes da JSD Mafra para se reunirem em 
Plenário, no dia 11 de julho de 2025 (sexta-fei-
ra), pelas 20h30, na sede, situada no Terreiro D. 
João V, n.º 61, 2.º Andar, 2640-492 Mafra, com a 
seguinte ordem de trabalhos:

1. Análise da situação política local;
2. Manifesto autárquico;
3. Aprovação das indicações;
4. Outros Assuntos.

NÚCLEO DE ARNOSO (SANTA MARIA E SANTA 
EULÁLIA) E SEZURES (V. N. FAMALICÃO)

Ao abrigo dos Estatutos Nacionais da JSD, con-
voca-se a Assembleia do Núcleo Residencial de 
Arnoso (Santa Maria e Santa Eulália) e Sezures 
para reunir, no próximo dia 2 de agosto de 2025 
(sábado), na Junta de Freguesia de Arnoso 
(Santa Maria e Santa Eulália) e Sezures, sita na  
Av. do Altinho 261, 4770-522 Arnoso (Santa Ma-
ria) com a seguinte ordem de trabalhos: 

Ponto Único: Eleição da Mesa do Plenário e Co-
missão Política de Núcleo. 

Notas: As listas candidatas devem ser entre-
gues ao Presidente da Mesa do Plenário da 
Concelhia de Vila Nova de Famalicão, em mãos 
na Sede do PSD Vila Nova de Famalicão sita 
na Rua Adriano Pinto Basto, 212 - 3º Sala 14, 
4760-114 Vila Nova de Famalicão, ou por email 
para joaofontes001@gmail.com, ou a quem es-
tatutariamente o possa substituir, até às 23:59H 
do sétimo dia anterior ao ato eleitoral. As urnas 
estarão abertas entre as 14h00 e as 16h00.

NÚCLEO DE CAVALÕES - (V. N. FAMALICÃO)

Ao abrigo dos Estatutos Nacionais da JSD, con-
voca-se a Assembleia do Núcleo Residencial de 
Cavalões para reunir, no próximo dia 2 de Agosto 
de 2025 (sábado), na Junta de Freguesia de Ca-
valões, sita na R. do Bpo. Dom Luis Almeida 375, 
Cavalões, com a seguinte ordem de trabalhos: 

Ponto Único: Eleição da Mesa e Comissão Polí-
tica de Núcleo. 

Notas: As listas candidatas devem ser entre-
gues ao Presidente da Mesa do Plenário da 
Concelhia de Vila Nova de Famalicão, em mãos 
na Sede do PSD Vila Nova de Famalicão sita 
na Rua Adriano Pinto Basto, 212 - 3º Sala 14, 
4760-114 Vila Nova de Famalicão, ou por email 
para joaofontes001@gmail.com, ou a quem es-
tatutariamente o possa substituir, até às 23:59H 
do sétimo dia anterior ao ato eleitoral. As urnas 
estarão abertas entre as 10h00 e as 12h00.  

NÚCLEO DE CRUZ - (V. N. FAMALICÃO)

Ao abrigo dos Estatutos Nacionais da JSD, con-
voca-se a Assembleia do Núcleo Residencial de 
Cruz para reunir, no próximo dia 2 de Agosto de 
2025 (sábado), na Junta de Freguesia de Cruz, 
sita no Largo Sr. dos Aflitos 166, 4760-191 Cruz, 
com a seguinte ordem de trabalhos:

Ponto Único: Eleição da Mesa do Plenário e Co-
missão Política de Núcleo. 

Notas: As listas candidatas devem ser entre-
gues ao Presidente da Mesa do Plenário da 
Concelhia de Vila Nova de Famalicão, em mãos 
na Sede do PSD Vila Nova de Famalicão sita 
na Rua Adriano Pinto Basto, 212 - 3º Sala 14, 
4760-114 Vila Nova de Famalicão, ou por email 
para joaofontes001@gmail.com, ou a quem es-
tatutariamente o possa substituir, até às 23:59H 
do sétimo dia anterior ao ato eleitoral. As urnas 
estarão abertas entre as 17h00 e as 19h00.

NÚCLEO CENTRO HISTÓRICO DO PORTO

Ao abrigo dos Estatutos Nacionais do Partido So-
cial Democrata, convoca-se a Assembleia de Mili-
tantes do Núcleo do PSD Centro Histórico do Porto, 
para uma Assembleia de Militantes a realizar-se no 
próximo dia 12 de julho de 2025 (sábado), pelas 
9H45, na Sede PSD no Bonfim, sita no nº 46 da Av. 
de Rodrigues de Freitas, com a seguinte
 ORDEM DE TRABALHOS:
1. Apresentação aos militantes do Candidato à 
União de Freguesias;
2. Outros assuntos.

NÚCLEO G LISBOA

Convoco os militantes do PSD afectos ao Nú-
cleo G do PSD Lisboa (Carnide, Lumiar e Santa 
Clara) para reunir em Assembleia de Militantes 
no próximo dia 14 de Julho, pelas 21H30 (se-
gunda-feira), no Salão Nobre do edifício sede da 
Junta de Freguesia do Lumiar, sita no nº 156 da 
Alameda das Linhas de Torres, com a seguinte 
ORDEM DE TRABALHOS:
1. Análise da situação política dos territórios do 
Núcleo;
2. Análise da acção desenvolvida pelo Núcleo e 
das perspectivas de actividade;
3. Outros assuntos de interesse para o Núcleo 
G e para o PSD;


